


Presidente da República

Dilma Rousse�

Vice-presidente da República

Michel Temer

Ministra do Meio Ambiente

Izabella Teixeira

Secretária de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental

Regina Gualda

Diretor de Cidadania e Responsabilidade Ambiental

Geraldo Vitor de Abreu

Coordenadora da A3P

Ana Carla L. de Almeida 































































































Categoria 4 

Destaque da Rede A3P



48

Categoria Gestão de Resíduos
Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz
Gestão sustentável de resíduos perigosos em instituição de pesquisa em saúde pública

Coordenador da iniciativa: Jorge Luiz Por to Tardan 
Contato: tardanjlpt@fiocruz.br

A Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) é uma instituição vinculada ao Ministério da Saúde. O 
Departamento de Gestão Ambiental - DGA, vinculado à Diretoria de Administração do Campus 
- DIRAC, é responsável pela gestão ambiental dos campi da Fiocruz. Em 2006, o DGA implan-
tou a gestão integrada de resíduos perigosos, visando atingir a sustentabilidade ambiental da 
instituição em longo prazo, minimizar os impactos ambientais gerados pelas atividades fim da 
Fundação e trazer benefícios diretos para o meio ambiente urbano e para a saúde das comu-
nidades do entorno. Já em 2006, foi dada destinação ambientalmente adequada para os resí-
duos químicos gerados nos laboratórios e nas unidades de serviço de saúde. No 2º semestre 
de 2007, foi implantada a coleta de cartuchos e toners. No ano de 2008, iniciou-se a coleta 
de resíduos de lâmpadas fluorescentes, tecnológicos e de óleo vegetal e em 2009 teve início 
a coleta de pilhas e baterias. O transporte de resíduos perigosos foi licenciado pelo órgão 
ambiental estadual, em 2010, ampliando o serviço de coleta para outras unidades da Fiocruz 
e viabilizando o transporte externo para a destinação em veículo próprio, o que diminuiu os 
custos dessa atividade.

A intenção da gestão não é somente promover os serviços de coleta, segregação, armaze-
namento temporário e destinação adequada dos resíduos sólidos perigosos, mas também 
sensibilizar os usuários quanto a uma melhor utilização dos produtos químicos dentro dos la-
boratórios, proporcionando uma otimização dos processos e assim uma menor geração desse 
tipo de resíduo.

As atividades são executadas nos campi Fiocruz, abrangendo todas as unidades da Insti-
tuição no Estado do Rio de Janeiro. Aproximadamente 12.000 (doze mil) pessoas frequentam 
o maior campus, situado em Manguinhos, entre população flutuante e trabalhadores, bene-
ficiadas direta e indiretamente pelas atividades que o DGA realiza. Também estão incluídas 
na Gestão o Instituto Fernandes Figueiras (IFF), o prédio da Expansão, o Instituto de Biologia 
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do Exército (IBEX), a fábrica de medicamentos de Farmanguinhos, o Hospital Hélio Fraga e a 
Unidade Mata Atlântica.

Devido ao tamanho da instituição e ao elevado número de colaboradores, até que o serviço 
de coleta de resíduos perigosos estivesse consolidado e atingisse a maioria dos geradores 
internos, houve uma demanda de tempo considerável, mas, é possível verificar um aumen-
to relevante da participação dos usuários, através do aumento do número de solicitação de 
coleta e de pesquisa do índice de satisfação dos usuários. De 2009 a 2012, em média, 400 
solicitações de coleta anuais foram atendidas pelo setor e, em 2013, até o 1º semestre, este 
número atingiu em torno de 300 solicitações, demonstrando uma abrangência cada vez maior 
do serviço. Mais de 96% dos usuários avaliam o programa como Muito Bom ou Bom. Resumi-
damente, os resultados obtidos são:

Gestão de Resíduos Químicos
De 2006 até o 1º semestre de 2013, foram coletadas, aproximadamente 170 toneladas de 

resíduos químicos.

Gestão de Resíduos de Lâmpadas Fluorescentes
A gestão das lâmpadas fluorescentes é regulamentada pela Portaria da Presidência da Fio-

cruz, 484/2006-PR, de 08/08/2006, que especifica a coleta e o armazenamento temporário 
deste tipo de resíduo. A estrutura do serviço iniciou-se com o treinamento que visava os cor-
retos procedimentos de coleta e acondicionamento deste resíduo, incluindo a determinação 
de procedimentos em caso de acidentes. Em 2013, foi contratado um serviço de coleta e des-
tinação mensal deste tipo de resíduo, em substituição ao contrato anterior onde este serviço 
era executado pontualmente.

Desde o início do serviço até o 1º semestre de 2013, 63 mil lâmpadas foram coletadas e des-
tinadas corretamente.
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Gestão de Resíduos de Pilhas e Baterias
A coleta deste resíduo é executada de duas formas: nos almoxarifados das unidades (resídu-

os institucionais) e em 30 pontos de coletas distribuídos pelos campi Manguinhos, Expansão, 
IFF, Mata Atlântica e no IBEX.

Em 2013, a Fiocruz, através de uma cooperação com a ABINEE (Associação Brasileira da In-
dústria Elétrica e Eletrônica), implantou o sistema de logística reversa de pilhas e baterias, em 
que, a partir de uma quantidade acumulada, é solicitada à empresa de logística contratada e 
indicada pela ABINEE a retirada destes resíduos e encaminhamento ao tratamento adequado 
em empresa licenciada, sem custo algum.

Desde o inicio do serviço até o 1º semestre de 2013, foram coletadas e destinadas para re-
processamento (separação e reaproveitamento/reciclagem de materiais) em empresas licen-
ciadas cerca de 32.000 unidades de pilhas e/ou baterias.

Gestão de Resíduos Tecnológicos
A destinação de resíduos tecnológicos teve início em 2009, quando foi assinado convênio 

com empresa licenciada para destinação final desses resíduos gerados pela Fiocruz. Em 2013 
foi firmado um termo de cooperação entre a Fiocruz e uma Cooperativa de Catadores, para o 
desmonte e envio para reciclagem do material, além da destinação adequada do material que 
não é passível de ser reciclado. Com isso, houve uma substancial economia quanto ao trans-
porte deste resíduo, que anteriormente era encaminhado para tratamento em outro Estado.

Desde o início da coleta, em setembro de 2008 até 1º semestre de 2013, cerca de 20.000 
unidades de diversos tipos de resíduos tecnológicos deixaram de ter destino inadequado e 
foram destinados para reciclagem em empresa licenciada pelo órgão ambiental competente.

Gestão de Car tuchos e Toners
A gestão de cartuchos e toners é regulamentada pela portaria da Presidência da Fiocruz nº 

485/2006, que institui a troca de cartuchos e toners institucionais vazios pelos novos. Sem a entre-
ga do resíduo o usuário não é mais autorizado a retirar o material do almoxarifado das unidades.
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Desde a implantação do serviço, 
no segundo semestre de 2007, até 
1º semestre de 2013, aproxima-
damente, 20 mil unidades destes 
resíduos foram corretamente desti-
nados. A partir do final de 2012 e 
início de 2013, passou-se a estimu-
lar a diminuição da geração deste 
resíduo, com a instalação de novas 
impressoras. Foi, ainda, acertado 
com o fornecedor através de cláu-
sula contratual, que o mesmo fica 
responsável pela troca dos cartu-

chos de toner, retirada e destinação adequada. Assim, houve um decréscimo acentuado na geração.

Gestão de Resíduos de Óleo Vegetal
A implantação deste serviço fundamentou-se na Portaria da Presidência da Fiocruz nº 

485/2007-PR, onde ficou estabelecido que os restaurantes do campus Manguinhos estocas-
sem o óleo em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas pelo DGA, para 
posterior coleta e destinação adequada, através de empresa licenciada pelo Órgão Ambiental 
competente. O programa de coleta de óleo vegetal abrange os colaboradores da Fiocruz, os 
visitantes e os moradores das comunidades circunvizinhas, incentivados pela troca de reci-
pientes com óleo vegetal usado por mudas de plantas produzidas no Horto da Fiocruz. 

Em 2013, foi firmado um termo de cooperação com uma Cooperativa participante do Progra-
ma de Recuperação de Óleo Vegetal (PROVE). Atualmente, há um ponto de coleta permanente 
e, uma vez por semana, a campanha é estendida com a montagem de quatro pontos de coleta 
em diferentes portarias do campus.

Desde o início das atividades, foram coletados e destinados adequadamente para recicla-
gem/reprocessamento, 9.725 litros de óleo.

Todos os resultados obtidos podem ser definidos como duradouros, já que vêm se conso-
lidando através dos anos, à medida que o sistema de gestão de resíduos é otimizado e são 
adotadas novas práticas e tecnologias inovadoras.
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Prefeitura Municipal de Presidente Castello Branco- SC 
Programa Castellense de Coleta Seletiva de Lixo

Coordenadora da iniciativa: Priscila Cassiano de Almeida
Contato: almeidabio01@gmail.com

O Programa Castellense de Coleta Seletiva de Lixo consiste na implementação da coleta se-
letiva por meio de parcerias de diferentes setores da Prefeitura Municipal. O Programa nasceu 
por meio de reuniões com as comunidades onde o tema “Lixo” foi amplamente discutido. Até 
o ano de 2007 (ano da implantação do Programa), não havia coleta seletiva nas comunidades 
do interior. Partindo do pressuposto de que quando a comunidade se reúne para refletir e falar 
é bom para todos, e de que quando toma decisões coletivamente, elas se viabilizam, várias 
ações foram realizadas no sentido de sensibilizar e conscientizar toda a população sobre a 
correta segregação dos resíduos sólidos e sobre a importância da preservação do meio am-
biente. 

Todo o resíduo produzido no município de Presidente Castello Branco, até o final da década 
de 80, era depositado em um terreno às margens do Rio Bonito e em outro terreno na comuni-
dade do interior, Linha Divisa.

A administração pública na época manifestou-se preocupada com essa problemática de 
manter um lixão a céu aberto no município e no ano de 2000 adquiriu um terreno de 20.000m2, 
a 3.500m de distância do centro da cidade, com o objetivo de instalar ali, o Aterro Sanitário 
Municipal. Durante todo o processo de construção do Aterro Sanitário, buscou-se como alter-
nativa a terceirização da coleta que, inicialmente, ocorria somente na cidade. 

Com a implantação do Aterro, a administração pública identificou a necessidade de desen-
volver ações de conscientização com toda a população castellense. Esse processo foi dividi-
do em três momentos imprescindíveis: 

Primeiro Momento: trabalho de conscientização com professores da rede municipal e esta-
dual;

Segundo Momento: planejamento entre professores e alunos com o intuito de sensibilizar a 
comunidade castellense (ano de 2007); 
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Terceiro Momento: o poder público promo-
veu reuniões de sensibilização nas comuni-
dades do interior, onde também se discutiu 
as necessidades e potencialidades de cada 
local. As principais necessidades elenca-
das pela comunidade foram: Lixo; Água e 
Dejetos Suínos. 

No entanto, a questão da destinação dos 
resíduos produzidos, por família, era o mais 
preocupante. Diante dessa problemática, 
nasceu o Programa Castellense de Coleta 
Seletiva de Lixo onde a coleta seletiva se expandiu, também, para as comunidades do interior. 
De início a administração pública desenvolveu um Kit com sacos de lixo e um folder expli-
cativo sobre a correta segregação dos resíduos sólidos, para serem distribuídos às famílias 
castellenses. Os Kits de lixo são distribuídos até os dias de hoje, porém, ao longo do tempo, 
percebeu-se a necessidade premente de promover ações de conscientização e sensibilização 
de forma continuada e concomitante com os projetos ambientais que são desenvolvidos pelas 
nossas escolas.

O Programa Castellense de Coleta Seletiva foi criado para agregar valores à comunidade 
trazendo mudanças de hábitos significativas da população em geral. Tais mudanças são com-
provadas por meio de relatos dos servidores do Aterro Sanitário que cuidam da triagem de 
todo o resíduo sólido urbano produzido nessa municipalidade. O envolvimento das escolas 
no processo de sensibilização e disseminação de boas práticas ambientais tem sido de suma 
importância para a mudança de comportamento das pessoas e, consequentemente, para a 
manutenção do Programa. 

A valorização do material orgânico, por meio da compostagem, constitui a forma mais correta 
de destinação final de resíduos orgânicos. Semanalmente, é depositado na composteira do 
Aterro Sanitário, aproximadamente 750 Kg de material orgânico. Então, em um mês, conse-
gue-se evitar que cerca de 2 toneladas de material orgânico seja depositado na vala. Por fim, 
vale destacar as políticas públicas municipais interessadas em proporcionar uma boa gestão 
dos resíduos sólidos urbanos e preocupadas com a qualidade de vida da população, com a 
inclusão social e geração de renda dos profissionais da reciclagem.
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Categoria Uso/Manejo Sustentável dos Recursos Naturais
Secretaria da Receita Federal do Brasil
e-AssinaRFB – Solução para Assinatura de Documentos Digitais

Coordenador da iniciativa: Luis Fernando Coutinho Fernandes
Contato: luis-fernando.fernandes@receita.fazenda.gov.br

Na Receita Federal do Brasil - RFB, a necessidade de se dar celeridade ao encaminhamento de 
documentos com maior segurança, levou à busca de uma solução que fosse independente do 
envio físico do documento em papel. Para isso, era preciso uma ferramenta que possibilitasse que 
o documento fosse assinado digitalmente e pudesse ser validado pelo receptor pela Internet.

Para desenvolvimento da aplicação, a RFB contratou o Serpro - Serviço Federal de Processa-
mento de Dados, que trabalhou em conjunto com uma equipe de servidores da área de Tec-
nologia de Informação da RFB. Foi criado o e-AssinaRFB, uma solução para assinatura digital 
de documentos digitais emitidos pela Receita Federal do Brasil - RFB que garante integridade, 
autenticidade e não-repúdio da origem e que permite ao destinatário a autenticação do docu-
mento recebido tanto em meio papel quanto em meio digital. O e-assina proporciona ainda se-
gurança e agilidade na tramitação e emissão de documentos, desburocratiza procedimentos 
para o assinante e para o destinatário, promove economia direta para a administração pública 
e gera menor impacto ambiental, em função da redução de uso de papel.

A aplicação permite que um documento digital em formato dos editores de texto e planilha 
padrão de mercado seja assinado digitalmente por um certificado ICP Brasil e armazenado 
em um GED centralizado. É possível, também, determinar quais destinatários poderão validar 
o documento.

O documento assinado, quando impresso ou copiado, tem uma máscara inserida como mar-
ca d’água no rodapé com instruções de validação, além de uma folha extra (página de auten-
ticação) com instruções mais detalhadas para recuperação. Isso permite que o destinatário do 
documento possa validar a integridade, autenticidade e não-repúdio através do sítio da RFB 
tanto do documento em meio digital como em papel. A validação dos documentos públicos 
pode ser realizada também através de um telefone celular ou tablet pela leitura de um QRCO-
DE que será impresso na página de autenticação.
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A utilização inicial, restrita a 30 servidores das Unidades Centrais, tem produzido aproxima-
damente 400 documentos por mês, tendo. Esses documentos, em média, 11 páginas, são 
4.400 páginas/mês a menos impressa pela instituição. Com a utilização aberta a todos os 
servidores, em 2014, deixaremos de imprimir 2.200.000 folhas de papel o que, baseado em 
estudos sobre a produtividade de um eucalipto, leva a uma redução de 100 a 110 árvores der-
rubadas. Outro ponto importante, é que o tempo entre a assinatura do documento e chegada 
ao seu destino final reduziu-se a praticamente zero, o que implicou, diretamente, em menor 
número de malotes enviados. A expectativa em relação a 2014 é reduzir em R$ 100.000,00 os 
gastos com serviços de malote e correios, o que implica, diretamente em menor consumo de 
combustíveis e pneus, além da redução da emissão de gases poluentes.
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Categoria Inovação na Gestão Pública
Prefeitura Municipal de Bragança Paulista - SP / Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Programa de Conciliação Socioambiental 

Coordenador da iniciativa: Francisco Chen de Araújo Braga
Contato: meioambiente@braganca.sp.gov.br

O Programa de Conciliação Socioambiental consiste numa prática adotada pelo Município de 
Bragança Paulista/SP, por meio da Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA, que utiliza 
a celebração de Termos de Ajustamento de Conduta -TAC, previstos no art. 5º, III, c/c § 6º da 
Lei nº 7.347/1985, para reparar e compensar danos ambientais decorrentes das infrações ad-
ministrativas de cunho ambiental. Trata-se de um contrato administrativo, que possui força de 
título executivo extrajudicial, firmado entre um particular (pessoa física ou jurídica) infrator ou 
potencialmente infrator de leis ambientais e o Poder Público. 

O TAC é um meio alternativo de solução de conflitos aplicável aos direitos difusos/coletivos, 
como é o caso do Direito Ambiental, amplamente utilizado pelo Ministério Público. Embora haja 
previsão na Lei nº 7.347/1985, são poucos os órgãos da administração pública direta, espe-
cialmente na esfera municipal, que o utilizam como instrumento para resolução de conflitos. 
Por ser extremamente vantajoso no desafogamento do Judiciário e na efetividade e celeridade 
da prevenção/reparação dos danos ambientais, a Prefeitura houve por bem utilizá-lo, por meio 
da implantação do Programa de Conciliação Socioambiental. No TAC são estabelecidos, com 
base em cada caso concreto, prazos e medidas de reparação compensação do dano ambien-
tal, além de outras penalidades. Em caso de descumprimento, o TAC é levado ao Judiciário 
para ser executado como título extrajudicial.

Os objetivos principais do Programa de Conciliação Socioambiental são a celeridade e a efetivi-
dade da resolução de conflitos ambientais na esfera administrativa. Esse programa tem como fun-
damentos legais a Lei nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), a Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes 
Ambientais), o Decreto Federal 6.514/2008 (que define as infrações administrativas ambientais e 
suas respectivas sanções) e a Lei nº 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente).

O TAC se evidencia como medida administrativa de elevada efetividade no que diz respeito 
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aos danos ambientais, pois concilia os interesses do Poder Público e dos infratores na repa-
ração/compensação ambiental. Ademais, é um instrumento de economia processual que pro-
move a desoneração da máquina judiciária. Isso porque o TAC, quando celebrado antes da 
demanda judicial decorrente do dano ambiental, é eficaz e soluciona rapidamente a questão 
dentro das possibilidades do infrator/reparador, ao passo que, havendo a demanda judicial, a 
própria demora do processo em si por vezes esvaziará a conduta reparadora, que, ao final de 
anos, pode não ser mais efetiva.

As medidas estabelecidas no TAC têm caráter punitivo, educativo e preventivo, tais quais as 
finalidades da pena com relação aos crimes. Promovem, também, ganhos ambientais e sociais 
de grande monta mediante a realização das compensações ambientais. Dentre as medidas 
compensatórias aplicadas aos infratores, estão, por exemplo: o financiamento de programas 
ambientais municipais (implantação e estruturação de parques urbanos; implantação de poço 
semi-artesiano no canil municipal, etc.); doação de ração para cães; doação de mudas de 
grande porte aptas para arborização urbana, entre outras. São ganhos em prol do meio am-
biente e da população bragantina em geral. 

Como um dos objetivos do Programa é desonerar o poder Judiciário, a iniciativa é muito bem 
recepcionada pelos magistrados e promotores públicos locais, que se vêem satisfeitos ante a cé-
lere e efetiva reparação/compensação dos danos ambientais. Da mesma forma, os infratores e a 
comunidade em geral se demonstram amplamente satisfeitos com o Programa de Conciliação So-
cioambiental, tendo em vista que, além da rápida e eficaz solução dos conflitos, há também uma 
compensação ambiental aplicada diretamente em benefício do meio ambiente e da sociedade.
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Devido à boa aceitação do público, em especial, dos infratores ambientais sobre o Programa 
de Conciliação Socioambiental, em menos de 3 (três) meses do seu início, já foram firmados 
10 (dez) TACs, os quais, até o momento, somam um total de 1.000 (mil) m² de reflorestamento 
em área urbana, a doação de 710 (setecentas e dez) mudas à Prefeitura Municipal com altura 
mínima de 2,5m, específicas para implantação do projetos de arborização urbana (Campanha 
Adote uma Árvore), além de 1800 kg de ração para cães, doados para a Associação Faros 
D’Ajuda, que mantém um abrigo para cães abandonados no município. Foram, também, apro-
vados e implantados projetos de contenção de sedimentos e de águas pluviais em empreen-
dimentos que haviam sido iniciados sem o devido licenciamento, além de projetos de recupe-
ração de áreas degradadas que já foram aprovados e executados ou aguardam o prazo para 
sua apresentação junto à Secretaria Municipal do Meio Ambiente. Outros projetos, serviços e 
produtos aguardam o prazo para sua execução ou entrega.
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